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APRESENTAÇÃO

Criado em 2015 com o objetivo de capacitar profissionais para atuar na ges-
tão e segurança dos alimentos em diferentes estabelecimentos de manipulação, 
produção e/ou comercialização de alimentos, o Curso de Especialização em 
Gestão da Qualidade e Segurança dos Alimentos ofertou a sua primeira turma 
no semestre 2016.2, no Instituto Federal do Ceará Campus de Sobral. Esse 
livro, intitulado “Gestão da Qualidade e Segurança dos Alimentos”, é fruto das 
pesquisas de quinze estudantes dessa primeira turma da especialização. Tendo 
cada capítulo o artigo da pesquisa desses estudantes e seus colaboradores.

Doze capítulos foram desenvolvidos, tendo como objeto de estudo o am-
biente, o proprietário ou o usuário de locais de manipulação, processamento e/
ou comercialização de alimentos, como unidades de alimentação e nutrição de 
escolas (relatados nos capítulos 1, 6, 5, 7 e 10 do livro), restaurantes e padarias 
(apresentados em dois capítulos cada um, capítulos 2 e 9 e capítulos 11 e 14, 
respectivamente), unidade de alimentação hospitalar, cafeteria e supermerca-
do (descritos nos capítulos 3, 4 e 8, respectivamente); dois capítulos tiveram 
como objeto de estudo processos da indústria de panifícios (capítulos 12 e 13) 
e o último capítulo (15) trata de uma análise de conteúdo de livros.

Seis capítulos tratam de aspectos de adequação a legislação, sendo três com 
foco em unidades de alimentação de escolares: dois capítulos  baseados nas 
Resoluções - RDC nº 275/2002 e 216/2004 do Ministério da Saúde/Anvisa (ca-
pítulos: 1 e 5) e o capítulo 2 baseado no checklist, extraído da base de dados 
do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) Ministério da 
Educação – PNAE (Programa Nacional de Alimentação Escolar); um em res-
taurante baseado na Portaria de Centro de Vigilância Sanitária no. 5/2013 - o 
capítulo 2; um com foco em uma unidade de alimentação hospitalar baseado 
na RDC nº 275/2002 do Ministério da Saúde/Anvisa – capítulo 3; e o capitulo 



4, baseado na RDC nº 216/2004 do Ministério da Saúde/Anvisa, estudo esse 
realizado em uma cafeteria.

O capítulo 7 aplica  ferramentas da qualidade no controle do desperdício 
em uma unidade de Alimentação e Nutrição que funciona como terceirizada 
em uma escola profissionalizante. O capítulo 8 avalia o perfil de consumido-
res de produtos orgânicos, e três outros capítulos são de estudos baseados em 
pesquisa de opinião, sendo eles: o capítulo 9, que avalia a satisfação de clientes 
de restaurantes; o capítulo 10, que descreve os estudos da avaliação da prefe-
rencia da merenda escolar, e o capítulo 11, que descreve o estudo da percep-
ção dos empresários de panificadoras sobre a implantação das boas práticas 
de fabricação.

Os capítulos 12, 13 e 14 descrevem melhorias de processos, sendo eles: In-
fluência do método de processamento das matérias-primas e aditivos na pro-
dução de biscoitos wafer; Aumento da produtividade de biscoito cream crac-
ker através de melhoria de processo e Implantação de calendários de produção 
e da tecnologia de congelamento em uma padaria, respectivamente.

O capítulo 15 descreve a análise de conteúdo dos livros de química do 3° 
ano do ensino médio em relação à educação alimentar e nutricional.

Na certeza de que este livro contribuirá com a divulgação destas pesquisas 
e com a melhoria na qualidade e segurança dos alimentos servidos na região 
norte do Estado do Ceará, bem como com a educação e sensibilização sobre as 
legislações em serviços de alimentação, recomendo que seja lido pela popula-
ção de maneira geral e, em especial, por todos que trabalham em serviços de 
alimentação. 
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CAPÍTULO 2 
 Avaliação das condições higiênico-sanitárias de serviços 

de alimentação através da portaria centro de vigilância 
sanitária no. 5/2013: um estudo descritivo

Francialda Marques Mota Vieira1

Paolo Germanno Lima de Araujo2

Érika Taciana Santana Ribeiro2

Herlene Greyce da Silveira Queiroz3

1. INTRODUÇÃO 

A saúde da população, de um modo geral, a partir de observações e análises 
constantes, é o objetivo da vigilância em saúde que, através de ações especifi-
cas, busca identificar e combater riscos e malefícios à saúde das pessoas em 
diversas regiões de forma que seja garantida atenção em sua totalidade, tanto 
individual quanto coletivamente, em decorrência de possíveis problemas de 
saúde (BRASIL, 2010). Por essa ótica, é fundamental que políticas públicas 
estejam sendo estruturadas junto a legislações e constantes fiscalizações com 
o objetivo de identificar e controlar riscos e danos à saúde da população como 
um todo (FERRÃO; MORAIS; FERREIRA, 2016).

Dentro do conceito de vigilância em saúde, podemos incluir a vigilância 
sanitária, que trata do monitoramento e controle de bens de consumo direta 
ou indiretamente ligados à saúde (BRASIL, 2010). Entre estes bens, podemos 
incluir os alimentos e todas as etapas envolvidas, desde a sua produção, distri-
buição, comercialização, até o seu consumo.

Quando essa vigilância não é realizada de forma adequada e com o intui-
to preventivo, as chances dos diferentes tipos de contaminação levarem os 
consumidores a serem acometidos por Doenças Transmitidas por Alimentos 
(DTAs) aumentam. Fatores tais como: inadequadas condições de higiene na 
manipulação, armazenamento, conservação e na distribuição dos alimentos; 
a ausência e/ou o uso incorreto do binômio tempo-temperatura, associados 
a péssimas condições de conservação de equipamentos e de estruturas físicas 

1	 Discente do Curso de Pós-Graduação de Gestão da Qualidade e Segurança dos Alimentos - IFCE.
2	 Docente do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Ceará - IFCE, Campus Sobral – 

Eixo de Produção Alimentícia.
3	 Docente/Orientador do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Ceará - IFCE, Campus 

Sobral – Eixo de Produção Alimentícia - E-mail: herlenegreyce@ifce.edu.br

Doi: 10.35260/87429007.p.23-36.2020
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encontradas nos serviços de alimentação, estão associadas aos principais casos 
de DTAs (MEDEIROS et al., 2013).

Para mensurar os fatores que levam às DTAs, entidades públicas desenvol-
vem e aprovam Leis, Portarias e Regulamentos Técnicos para a adoção de pro-
cedimentos de Boas Práticas, voltadas a serviços de alimentação com o intuito 
de garantir as condições higiênico-sanitárias adequadas aos alimentos prepa-
rados e comercializados (BRASIL, 2004). Desta forma, podemos citar dentro 
da esfera Federal como a mais importante a Resolução da Diretoria Colegiada 
No 216, de 15 de setembro de 2004 (RDC no 216/2004), da Agência Nacional 
de Vigilância Sanitária – ANVISA e, em nível estadual, a Portaria do Centro 
de Vigilância Sanitária nº 5, de 19 de abril de 2013 (CVS no 5/2013), do Estado 
de São Paulo, sendo esta mais especifica e eficiente do que a própria resolução 
Federal (FERRÃO; MORAIS; FERREIRA, 2016).

A analise das condições higiênico-sanitárias é tema de diversas investiga-
ções nos mais variados locais de manipulação, processamento e/ou comer-
cialização de alimentos como, por exemplo, minimercados (COSTA et al., 
2013), restaurantes (MEDEIROS et al., 2013), hotéis (BRASIL, 2004), unidade 
de alimentação (PEREIRA et al., 2015) e escolas municipais (RIGODANZO 
et al., 2016), no entanto, todos esses estudos utilizam a RDC no 216/2004, o 
que de acordo com Ferrão, Morais e Ferreira (2016), é uma limitação, pois 
a CVS no 5/2013 seria um instrumento mais adequado devido sua rigidez e 
detalhamento.

Desta forma, torna-se relevante avaliar as condições higiênico-sanitárias 
de serviços de alimentação através da CVS no 5/2013 devido aos seus aspectos 
positivos para evitar DTAs, assim visando melhorar a qualidade do serviço 
oferecido para a população.

Este estudo tem por objetivo avaliar as condições higiênico-sanitárias de 
serviços de alimentação de acordo com a CVS no 5/2013.

2. METODOLOGIA

2.1. Empresas participantes

Foram visitados 52 restaurantes comerciais localizados na zona urbana, 
onde foram entregues convites aos responsáveis pelas empresas para parti-
ciparem do projeto de pesquisa. Após as visitas, 10 (19,23%) não aceitaram 
participar, 20 (38,46%) não responderam as tentativas de contato, 4 (7,70%) 
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fecharam os estabelecimentos, 18 (34,61%) voluntariaram-se a participar da 
presente pesquisa.

Os participantes assinaram um terno de consentimento livre e esclarecido, 
onde lhes foi garantido o direito de sigilo sobre o nome das empresas, bem 
como o seu direito de solicitar qualquer informação adicional para o esclareci-
mento, além de poderem abandonar a pesquisa a qualquer momento, quando 
desejassem.

2.2. Instrumento e desenho para coleta de dados

Para a avaliação das condições higiênico-sanitárias dos restaurantes par-
ticipantes, foi aplicado o Roteiro de Inspeção das Boas Práticas em Estabele-
cimentos Comerciais de Alimentos e Serviços de Alimentação (SÃO PAULO, 
2013).

O roteiro de inspeção utilizado é composto por 6 capítulos, porém, para 
fins didáticos, foram chamados de blocos, totalizando 55 itens avaliados, dis-
tribuídos da seguinte forma: Bloco II - Higiene e saúde dos funcionários, res-
ponsabilidade técnica e capacitação de pessoal (9 itens), Bloco III – Qualidade 
sanitária da produção de alimentos (18 itens), Bloco IV – higienização das 
instalações e do ambiente (3 itens), Bloco V – Suporte operacional (9 itens), 
Bloco VI – Qualidade sanitária das edificações e das instalações (15 itens) e 
Bloco VII – Documentação e registro das informações  (1 item), de forma que 
cada item avaliado possuía três categorias: Sim, Não e Não se aplica, sendo 
possível apenas uma resposta por item.

Todos os dados foram coletados em visita única, com data e hora marcada, 
acompanhada dos proprietários das empresas, com duração média de 1 a 2 
horas onde foi aplicado o roteiro de inspeção, simulando assim uma fiscali-
zação surpresa, onde somente o empresário tinha ciência do dia em que iria 
acontecer a coleta. 

2.3. Análise de dados

Foi utilizada estatística descritiva com o intuito de caracterizar a frequência 
das respostas obtidas através do instrumento utilizado, foram também utiliza-
dos os valores percentuais. Para descrever os resultados obtidos, utilizou-se o 
pacote estatístico SPSS 20.0.
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3. RESULTADOS

Os resultados a respeito do Bloco II – Higiene e saúde dos funcionários, 
responsabilidade técnica e capacitação de pessoal, estão demonstrados na 
Tabela 1, sendo os itens mais relevantes os de números 1, 6 e 8, que apre-
sentam, respectivamente, os valores relativos 94,4%, 83,3% e 88,9% de não 
conformidades.

Tabela 1: Classificação do Bloco II em valores absolutos e relativos
BLOCO II - HIGIENE E SAÚDE DOS FUNCIONÁRIOS, RES-
PONSABILIDADE TÉCNICA E CAPACITAÇÃO DE PESSOAL

Conformidades
Não Sim

1 - A saúde dos funcionários é comprovada por atestado médico e 
laudos laboratoriais. 17 (94,4%) 1 (5,6%)
2 - Os funcionários estão aparentemente saudáveis, observadas as 
ausências de lesões cutâneas e de sinais e sintomas de infecções res-
piratórias e oculares. 0 (0,0%) 18 (100%)
3 - Os funcionários apresentam-se asseados, com mãos limpas, unhas 
curtas, sem esmalte ou adornos. 1 (5,6%) 17 (94,4%)
4 - Os funcionários encontram-se com uniformes limpos e com os 
equipamentos de proteção individual, quando necessários. 7 (38,9%) 11 (61,1%)
5 - Durante as atividades de produção, foram observados hábitos e 
comportamentos que evitam a contaminação dos alimentos. 1 (5,6%) 17 (94,4%)
6 - Há cartazes educativos sobre a higienização das mãos nas instala-
ções sanitárias e lavatórios. 15 (83,3%) 3 (16,7%)
7 - O estabelecimento possui um responsável técnico comprovada-
mente capacitado para implantar Boas Práticas. 3 (16,7%) 15 (83,3%)
8 - O estabelecimento possui um programa de capacitação do pessoal 
em Boas Práticas. 16 (88,9%) 2 (11,1%)
9 - Os visitantes apresentam-se devidamente uniformizados 2 (11,1%) 16 (88,9%)

Fonte: Autores, 2018.

Com relação aos resultados referentes ao Bloco III – Qualidade sanitária da 
produção de alimentos, demonstrados na Tabela 2, os itens mais relevantes são 
10, 11, 14, 16, 17, que apresentam, respectivamente, valores relativos de 94,4%, 
66,7%, 55,6%, 61,1%, 100% de não conformidades.

Tabela 2: Classificação do Bloco III em valores absolutos e relativos

BLOCO III – QUALIDADE SANITÁRIA 
DA PRODUÇÃO DE ALIMENTOS

Conformidades

Não Sim Não se Aplica

10 - A recepção de produtos é realizada em 
local apropriado, com observações sobre a 
qualidade de: transportadores, embalagens, 
rotulagens, avaliação sensorial e medições 
de temperaturas, entre outros. 17 (94,4%) 1 (5,6%) -

11 - Embalagens, matérias-primas, ingre-
dientes, alimentos preparados, que necessi-
tam ou não de refrigeração ou congelamento 
são identificados, protegidos e armazenados 
adequadamente, de acordo com suas carac-
terísticas e necessidades de localização, or-
ganização e controle de temperatura. 12 (66,7%) 6 (33,3%) -
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12 - Produtos reprovados com prazo de va-
lidade vencido ou para devolução aos forne-
cedores estão armazenados adequadamente 
quanto à organização e ao local. 1 (5,6%) 17 (94,4%) -

13 - Refrigeradores e freezers estão ade-
quados às necessidades, quanto ao estado 
de conservação, higienização e controle de 
temperatura, assim como os volumes e as 
disposições dos alimentos naqueles equipa-
mentos estão adequados. 5 (27,8%) 13 (72,2%) -

14 - Os procedimentos de pré-preparo 
evitam a contaminação cruzada entre ali-
mentos crus, semi preparados e prontos ao 
consumo, e as embalagens dos produtos são 
higienizadas e adequadas à área de pré-pre-
paro. 10 (55,6%) 8 (44,4%) -

15 - O descongelamento e a retirada do sal 
de produtos são realizados de maneira ade-
quada. 1 (5,6%) 17 (94,4%) -

16 - A higienização de hortifrutícolas é re-
alizada em local adequado e conforme as 
recomendações desta Portaria. Princípios 
ativos desinfetantes e a concentração de uso 
encontram-se adequados. 11 (61,1%) 7 (38,9%) -

17 - Há instruções facilmente visíveis e com-
preensíveis, sobre a higienização dos horti-
frutícolas no local dessa operação. 18 (100%) 0 (0,0%) -

18 - Os procedimentos de cocção, resfria-
mento e refrigeração dos alimentos são 
realizados em locais apropriados e sob con-
troles de tempos e temperaturas adequadas. 1 (5,6%) 17 (94,4%) -

19 - Existe controle de temperatura do pro-
cedimento de fritura e as características 
sensoriais dos óleos utilizados nesse proce-
dimento encontram-se adequadas. 9 (50,0%) 4 (22,2%) 5 (27,8%)

20 - O estabelecimento não oferece aos con-
sumidores ovos crus, nem preparações onde 
os ovos permanecem crus. O Responsável 
Técnico conhece as regras sobre a utilização 
de ovos determinadas nessa Portaria. 18 (100%) 0 (0,0%) -

21 - Os alimentos expostos ao consumo 
imediato encontram-se protegidos e sob 
adequados critérios de tempo e temperatura 
de exposição. 0 (0,0%) 18 (100%) -

22 - A água do balcão térmico encontra-se 
limpa e sua temperatura é controlada. 7 (38,9%) - 11 (61,1%)

23 - Os ornamentos e ventiladores da área 
de consumação encontram-se adequados. 6 (33,3%) 12 (66,7%) -

24 - O pagamento de despesas ocorre em lo-
cal específico e reservado e o funcionário do 
caixa não manipula os alimentos. 1 (5,6%) 17 (94,4%) -

25 - A doação de sobras de alimentos, quan-
do realizada observam-se as Boas Práticas. - - 18 (100%)
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26 - A cozinha industrial ou o serviço de 
alimentação guarda amostras das refeições 
preparadas conforme as determinações des-
ta Portaria. - - 18 (100%)

27 - Os alimentos são transportados de ma-
neira adequada e identificados, em veículos 
apropriados e higienizados, e em condições 
adequadas de tempo e temperatura. - - 18 (100%)

Fonte: Autores, 2018.
Todos os itens do Bloco IV – Higienização das instalações e do ambiente, 

demonstrado na Tabela 3, não apresentaram resultados satisfatórios.
Tabela  3: Classificação do Bloco IV em valores absolutos e relativos

BLOCO IV – HIGIENIZAÇÃO DAS INSTALAÇÕES E DO 
AMBIENTE

Conformidades
Não Sim

28 - Os procedimentos de higienização do ambiente e das instalações 
são adequados e seguem as etapas obrigatórias determinadas nessa 
Portaria. 17 (94,4%) 1 (5,6%)
29 - Os produtos saneantes são rotulados, adequados e armazenados 
separadamente dos alimentos. 10 (55,6%) 8 (44,4%)
30 - Os funcionários que realizam as operações de higienização são 
capacitados para isso e utilizam equipamentos de proteção indivi-
dual, quando necessário. 18 (100%) -

Fonte: Autores, 2018.
O Bloco V – Suporte operacional, demonstrado na Tabela 4, apresenta re-

sultados mais relevantes nos itens 31, 32 e 39, que apresentam, respectivamen-
te, valores relativos de 83,3%, 100% e 55,6% de não conformidades.

Tabela 4: Classificação do Bloco V em valores absolutos e relativos

BLOCO V – SUPORTE 
OPERACIONAL

Conformidades

Não Sim Não se Aplica

31 - A água utilizada no abastecimento 
da empresa é adequada e sua qualidade 
é satisfatória, controlada por análise la-
boratorial periódica, conforme a legis-
lação em vigor. 15 (83,3%) 3 (16,7%) -

32 - O reservatório de água está ade-
quado e sua higienização periódica en-
contra-se documentada. 18 (100%) - -

33 - O gelo utilizado para entrar em 
contato com alimentos e bebidas é pro-
duzido com água potável e manipulado 
com higiene. 1 (5,6%) 17 (94,4%) -

34 - O vapor em contato com alimentos 
ou usado para higienização é produzi-
do com água potável, sem produtos 
químicos que possam provocar conta-
minação. - - 18 (100%)

35 - Há um sistema de esgoto adequa-
do. 1 (5,6%) 17 (94,4%) -
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36 - Os despejos das pias de produção 
passam por caixa de gordura higieniza-
da periodicamente e instalada fora da 
área de manipulação e armazenamen-
to dos alimentos. Resíduos de óleo da 
produção não são descartados na rede 
de esgoto. 9 (50,0%) 9 (50,0%) -

37 - Na área de produção, o lixo é depo-
sitado em recipientes com tampas acio-
nadas por pedal, sem contato manual e 
é periodicamente retirado de maneira 
que não provoca contaminação cru-
zada com alimentos. Os recicláveis e o 
lixo encontram-se adequadamente ar-
mazenados em local que impossibilita 
atração de vetores e pragas urbanas. 9 (50,0%) 9 (50,0%) -

38 - A área para armazenamento de gás 
é instalada em local ventilado e prote-
gido. 6 (33,3%) 12 (66,7%) -

39 - Existem procedimentos para o 
controle de pragas e vetores urbanos. 
Há comprovação dos serviços efetua-
dos por empresa licenciada no órgão 
competente de vigilância sanitária. 10 (55,6%) 8 (44,4%) -

Fonte: Autores, 2018.
Resultados descritos no Bloco VI – Qualidade sanitária das edificações 

e das instalações, apresentados na Tabela 5, os itens mais relevantes são 43, 
48, 49, 50 e 51, que apresentam, respectivamente, valores relativos de 88,9%, 
61,1%, 77,8%, 94,4% e 55,6% de não conformidades.

Tabela 5: Classificação do Bloco VI em valores absolutos e relativos
BLOCO VI – QUALIDADE SANITÁRIA 
DAS EDIFICAÇÕES E DAS INSTALA-

ÇÕES

Conformidades

Não Sim Não se Aplica

40 - Área externa livre de focos de insalubri-
dade, ausência de lixo e objetos em desuso, 
livre de focos de vetores, animais domésti-
cos e roedores. Acesso independente, não 
comum a habitação e outros usos. 2 (11,1%) 16 (88,9%) -

41 - As instalações são separadas por meios 
físicos que facilitam higienização e a pro-
dução ocorre em fluxo contínuo e não pro-
move contaminação cruzada. Existem locais 
específicos para pré-preparo e para preparo. 
O dimensionamento das instalações é pro-
porcional ao volume de produção. 3 (16,7%) 15 (83,3%) -

42 - As reformas são executadas fora do ho-
rário de manipulação dos alimentos. - 18 (100%) -

43 - Existe lavatório exclusivo para higiene 
das mãos, com um cartaz educativo sobre 
isso, em posição estratégica em relação ao 
fluxo de preparações dos alimentos. 16 (88,9%) 2 (11,1%) -
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44 - A higienização de materiais de limpeza, 
tais como baldes, vassouras, pano de chão, 
entre outros, ocorre em local exclusivo, fora 
da área de preparo de alimentos. 5 (27,8%) 13 (72,2%) -

45 - Equipamentos, utensílios e móveis 
são de fácil higienização, não transmitem 
substâncias tóxicas, odores ou sabores aos 
alimentos e têm as partes de maior risco 
protegidas, tais como motor, prensa, peça 
cortante, sucção, correia e outros. 1 (5,6%) 17 (94,4%) -

46 - As câmaras frigoríficas encontram-se 
adequadas. 2 (11,1%) - 16 (88,9%)

47 - O piso é constituído de material liso, 
antiderrapante, resistente, impermeável, 
lavável, íntegro, sem trincas, vazamento e 
infiltrações. Os ralos são sifonados com dis-
positivos que permitem seu fechamento. 3 (16,7%) 15 (83,3%) -

48 - As paredes e divisórias, assim como 
tetos e forros são sólidos, com acabamento 
liso e impermeável. Não possuem vazamen-
tos, umidade, bolores, infiltrações, trincas, 
rachaduras, descascamento, goteiras, dentre 
outros. 11 (61,1%) 7 (38,9%) -

49 - As portas são ajustadas aos batentes, 
de fácil limpeza, possuem mecanismo de 
fechamento automático e proteção na parte 
inferior contra insetos e roedores. As janelas 
são ajustadas aos batentes e protegidas com 
telas milimétricas removíveis para limpeza. 14 (77,8%) 4 22,2% -

50 - As lâmpadas e luminárias encontram-
-se protegidas contra quedas acidentais ou 
explosão. As instalações elétricas são embu-
tidas ou encontram-se protegidas por tubu-
lações presas e distantes das paredes e teto. 17 (94,4%) 1 (5,6%) -

51 - O sistema de ventilação da edificação 
garante conforto térmico, renovação do ar e 
a manutenção do ambiente livre de fungos, 
gases, fumaça, gordura e condensação de 
vapores, dentre outros. A ventilação/exaus-
tão do ar é direcionada da área limpa para 
a suja. Os exaustores possuem telas milimé-
tricas removíveis para impedir a entrada de 
vetores e pragas urbanas. Os equipamentos e 
filtros são higienizados. 10 (55,6%) 8 (44,4%) -

52 - Não são utilizados ventiladores nem cli-
matizadores com aspersão de neblina sobre 
os alimentos, ou nas áreas de manipulação e 
armazenamento. 18 (100%) - -



CAPÍTULO 2 

31

53 - Os vestiários dos funcionários não se 
comunicam diretamente com a área de ar-
mazenamento, manipulação de alimentos e 
refeitórios. São separados por gênero, pos-
suem armários individuais, chuveiros e as 
portas externas são dotados de fechamento 
automático. Os banheiros dispõem de bacia 
sifonada com tampa e descarga, mictório 
com descarga, papel higiênico, lixeira com 
tampa acionada por pedal, pias com sabone-
te ou produto antisséptico, toalha de papel 
não reciclado ou outro método de secagem 
higiênico e seguro. 8 (44,4%) 10 (55,6%) -

54 - As instalações sanitárias de clientes dis-
põem de bacia sifonada com tampa e des-
carga, mictório com descarga, papel higiê-
nico, lixeira com tampa acionada por pedal, 
lavatórios com sabonete ou produto antis-
séptico, toalha de papel não reciclado ou ou-
tro método de secagem higiênico e seguro. - 18 (100%) -

Fonte: Autores, 2018.
O último Bloco VII – Documentação e registro das informações, composto 

por um único item, apresentou 15 respostas não conformes (83,3%) e 3 con-
forme (16,7%).

4. DISCUSSÃO

De acordo com os dados coletados em nosso estudo, podemos afirmar que 
as condições higiênico-sanitárias dos estabelecimentos avaliados são inade-
quadas, principalmente em itens relacionados à contaminação de alimentos, 
que podem acometer consumidores ao desenvolvimento de DTAs.

Os itens 1, 6 e 8, respectivamente com 94,4%, 83,3%, 88,9% de não confor-
midades, indicam que os manipuladores podem se tornar possíveis vetores de 
contaminação microbiológica em alimentos, pois a segurança dos alimentos 
está intimamente ligada ao manipulador, que com ele mantem contato fre-
quente, desde a sua origem até a sua comercialização, tornando-se assim um 
dos maiores transmissores de agentes patogênicos de DTAs, agravado quando 
existem falhas e erros durante a cadeia produtiva (MEDEIROS; CARVALHO; 
FRANCO, 2017).

No que diz respeito aos itens 10 e 11 (94,4% e 66,7%), os altos índices de não 
conformidade estão relacionados à proliferação de microrganismos, sendo es-
ses relacionados ao controle de temperatura, principalmente quando este não 
é realizado de forma eficiente (MEDEIROS et al., 2012), o rápido crescimento 
de microrganismos em alimentos expostos a temperaturas em zona de perigo 
(10oC a 60oC) aumenta os riscos à saúde dos consumidores (MEDEIROS et al., 
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2013), principalmente associados às DTAs, fazendo com que os clientes desses 
estabelecimentos estejam mais suscetíveis a elas.

Em relação aos itens 14 (55,6%) e 16 (61,1%), as não conformidades apon-
tam que falhas no pré-preparo, preparo e higienização de alimentos crus, pré-
-prontos e prontos ao consumo podem ocasionar DTAs. Podemos citar as pre-
cárias condições de higienização dos hortifrutícolas, como no caso da alface 
e rúcula, constatadas durante a realização da pesquisa, que não atendem às 
recomendações de higienização e manipulação adequadas para esse tipo de 
alimento. Muitas vezes foi observado que esse tipo de alimento era manipula-
do de forma concomitante com alimentos prontos, utensílios e equipamentos, 
assim como na grande maioria das vezes o manipulador era o mesmo, poden-
do ser observados pontos de contaminação cruzada.

Alface e rúcula, no caso, são amplamente consumidas e na sua grande 
maioria de forma in natura, o que requer um cuidado maior no seu processo 
de higienização. Estes alimentos apresentam grandes chances de estarem con-
taminados por agentes patógenos, como, por exemplo, Escherichia coli, um 
agente de origem biológica que pode ser proveniente do solo, água, utensílios 
e da manipulação precária destas folhas (UHHLIG et al., 2017). 

Tudo isso é agravado pelo fato de todos os estabelecimentos investigados 
não cumprirem o aspecto informativo e educativo (item 17), sendo este aspec-
to fundamental para reduzir os índices de contaminação (MEDEIROS et al., 
2012).

Os itens 28, 29 e 30 apresentam 94,4%, 55,6% e 100% de não conformi-
dades, demonstrando que as empresas não atendem às exigências mínimas 
solicitadas pela Portaria CVS no 5/2013 (SÃO PAULO, 2013), quando orienta 
que a higienização das instalações e do ambiente deverão ser mantidas dentro 
de condições higiênico-sanitárias adequadas, além de apresentarem estado de 
conservação apropriado, os produtos químicos para a realização de ativida-
des de higienização e sanitização devem ser registrados de forma adequada 
na ANVISA, assim como os funcionários responsáveis pela realização destas 
operações serem devidamente capacitados.

Os itens 31 e 32 apresentam 88,3% e 100% de não conformidade relativa à 
qualidade da água utilizada para a produção de alimentos, ocasionando assim 
um possível foco de contaminação por microrganismos patogênicos na água 
utilizada por esses estabelecimentos.

Todos os estabelecimentos comercializadores de alimentos devem ter um 
controle rigoroso da água utilizada em seus processos, visto que essa água 
pode ser fonte de contaminação microbiológica, fazendo-se assim necessário 
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atestar por meio de laudos microbiológicos e físico-químicos sua qualidade 
(COSTA et al., 2013), assim como a higienização periódica do reservatório de 
água destas empresas deverá ser realizada conforme procedimentos propostos 
pelos órgãos oficiais (SÃO PAULO, 2013).

Os estabelecimentos visitados não possuíam, em sua maioria, laudos que 
comprovassem a qualidade da água. Todos alegavam que o sistema de abaste-
cimento de água do município já se responsabilizava pela qualidade da água 
oferecida. Vale ressaltar que a água utilizada, mesmo que seja proveniente do 
abastecimento público, pode ter sua qualidade alterada durante a sua distri-
buição (PORTO et al., 2011).

O estudo do item 39 apresenta 55,6% de não conformidades em relação aos 
cuidados necessários para se evitar a ameaça de contaminação por parte de ve-
tores, levando riscos à sociedade. As pragas e vetores urbanos são veículos de 
doenças aos consumidores de um modo geral por terem a capacidade de con-
taminar alimentos e, assim, transmitir doenças, como por exemplo: moscas 
ao entrar em contato com alimentos, podem contaminá-los por Escherichia 
coli, desta forma, faz-se necessário que os serviços de alimentação realizem o 
controle deste inseto (MEDEIROS et al., 2012).

O item 43, com 88,9% de não conformidades, vai na contramão do que pre-
coniza a Portaria CVS no 5/2013 [9], no que diz respeito a qualidade sanitária 
das edificações e instalação, onde deixa clara a necessidade de um lavatório 
exclusivo para lavagem das mãos na área de produção alimentícia. A ausência 
deste lavatório aumenta o risco de contaminação cruzada, pois facilita a negli-
gência dos manipuladores em relação à lavagem das mãos, visto que as mãos 
são tidas como a principal ferramenta de trabalho dos profissionais ligados à 
saúde (SILVA et al., 2013), o mesmo ocorrendo com profissionais de outras 
áreas, como por exemplo os manipuladores de alimentos. Vale ressaltar que o 
manipulador de alimentos é caracterizado como qualquer indivíduo que esteja 
em contato com o alimento a ser processado de forma direta ou indireta (RI-
GODANZO et al., 2016).

Com relação aos itens 48, 49, 50 e 51, que apresentam, respectivamente, 
61,1%, 77,8%, 94,4% e 55,6% de não conformidades, estão relacionados a 
questões de qualidade das edificações e das instalações. Muitas das não confor-
midades descritas nestes itens são relacionadas à conservação das instalações, 
onde foi possível observar nesse estudo a sua precariedade, sendo visualiza-
dos vazamentos, infiltrações e bolores decorrentes de goteiras e da umidade 
formada por elas, além de paredes com rachaduras e descascamento de tinta, 
assim como lâmpadas e luminárias fora do padrão estabelecido pela porta-
ria. Estas não conformidades dificultam a limpeza e higienização, podendo 
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assim propagar possíveis agentes contaminantes nos alimentos ali manipula-
dos (COSTA et al., 2013), sejam elas de origem biológica ou até mesmo física.

As questões relacionadas ao sistema de ventilação foram identificadas 
como inadequadas, podendo acarretar maior desgaste nas condições físicas 
dos manipuladores, ocasionando assim o aumento de erros durante a mani-
pulação de alimentos. Além disso, essa ventilação deve assegurar que não haja 
gases, fumaça, partículas em suspensão, entre outros, de forma que possam vir 
a comprometer a qualidade do alimento e suas condições higiênico-sanitárias 
(COSTA et al., 2013).

O resultado mais preocupante encontrado é o fato de 83,3% das empresas 
que participaram dos estudos não conseguirem comprovar a existência do Ma-
nual de Boas Práticas (MPB) e os Procedimentos Operacionais Padronizados 
(POPs). A ausência destes documentos impacta negativamente nas condições 
higiênico-sanitárias dos alimentos produzidos (BERNARDO et al., 2014), as-
sim explicando os elevados índices de não conformidades em diversos itens 
avaliados neste estudo.

Quando seguidos, tanto o MPB quanto os POPs fazem com que os alimen-
tos produzidos por essas empresas sejam considerados seguros no ponto de 
vista higiênico-sanitário, pois destinam-se a orientar os profissionais de modo 
a evitar todos os possíveis perigos aos alimentos, sejam eles de origem biológi-
ca, física e química que podem em algum ponto da cadeia produtiva promover 
DTAs (BERNARDO et al., 2014).

Vale ressaltar que 83,3% (item 8) das empresas possuem responsável técni-
co comprovadamente capacitado e a mesma quantidade não apresentam MPB 
e POPs, o que demonstra uma omissão destes profissionais, uma vez que estes 
documentos são exigidos por lei, sendo eles a garantia da qualidade dos pro-
dutos oferecidos por esses estabelecimentos à sociedade.

5. CONCLUSÕES

Baseados nos resultados encontrados conforme Roteiro de Inspeção das 
Boas Práticas em Estabelecimentos Comerciais de Alimentos e Serviços de 
Alimentação, proposto pela Portaria CVS no.5/2013 do Estado de São Pau-
lo, concluímos que os serviços de alimentação que participaram deste estudo 
apresentam alto índice de não conformidades que geram más condições higiê-
nico-sanitárias, principalmente nos itens ligados aos diversos tipos de conta-
minação, sejam eles microbiológicos, físicos e/ou químicos. Os riscos são agra-
vados pela omissão dos responsáveis técnicos, assim gerando um problema de 
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saúde pública que pode ser causado pelas DTAs em qualquer consumidor de 
alimentos produzidos por esses estabelecimentos. 
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